ATO PGJ 411/2013

Altera o Ato 183/2010, que dispõe sobre a organização e a estrutura básica dos serviços auxiliares e de apoio técnico aos órgãos do Ministério Público do Estado do Piauí.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, ZÉLIA SARAIVA LIMA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no disposto no art. 12, V, da Lei Complementar n° 12, de 18 de dezembro de 1993: 

CONSIDERANDO a estrutura de cargos prevista na Lei Estadual nº 6.237/2012;

 CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.625/1993, em seu artigo 3º, inciso I e artigo 10, inciso V, confere ao Ministério Público autonomia para praticar, através do Procurador-Geral de Justiça, atos próprios de gestão;

CONSIDERANDO a busca permanente de aperfeiçoamento dos serviços administrativos; 

R E S O L V E :

Art.1º - O ATO PGJ N.º 183/2010 passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º ...............

III - Uma Assessoria de Planejamento e Gestão; e

...................." 

"Art. 18-A. A Assessoria de Planejamento e Gestão será dirigida por coordenador escolhido pelo Procurador-Geral de Justiça, dentre os Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância.

Parágrafo único.  Junto à Assessoria de Planejamento e Gestão funcionarão as seguintes assessorias:  

I - Assessoria para a Gestão Estratégica, comandada por 01 (um) Assessor Especial (CC-08); 

II - Assessoria para Elaboração e Acompanhamento de Projetos, comandada por 01 (um) Assessor Especial (CC-08); e

III - Assessoria para Programação e Gestão Orçamentária, comandada por 01 (um) Assessor Técnico (CC-06) ." 

" Art. 37. Caberá à Assessoria de Planejamento e Gestão:

..............................................”

“ Art. 38. Caberá à Assessoria para Gestão Estratégica prestar auxílio técnico ao membro designado para coordenar a Assessoria de Planejamento e Gestão na execução de todas as Atribuições enumeradas no artigo anterior."

"Art. 60. Caberá à Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças:

I - Coordenar as atividades de gestão orçamentária, propondo à chefia imediata medidas que conduzam ao equilíbrio orçamentário e assegurem o respeito à responsabilidade fiscal;

II - Planejar, programar, organizar, coordenar e controlar a execução das ações do PPA, LOA, a critério da chefia imediata ou institucional do Ministério Público;

III - Articular-se com a Assessoria de Planejamento e Gestão da Procuradoria-Geral de Justiça e com as Secretarias Estaduais do Planejamento e da Fazenda visando à elaboração das propostas orçamentárias do MP-PI, que deverão integrar o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária anual.

IV - Detalhar os investimentos e fiscalizar o cumprimento das normas para a execução orçamentária;

V - Desenvolver outras atividades relacionadas ao orçamento, a critério da Chefia imediata ou institucional;

VI - Coordenar as atividades de gestão financeira e contábil do Ministério Público;

VII - Produzir informações que sirvam de base à tomada de decisão e ao planejamento financeiro do Ministério Público;

VIII - Promover a execução financeira, segundo as normas estabelecidas;

IX - Apresentar ao Procurador-Geral de Justiça mensalmente, ou quando determinado, tabela de impacto financeiro em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei Orçamentária Anual;

X - Instruir os questionamentos e fiscalizações do Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos de controle externo com as documentações necessárias;

XI - Elaborar Relatório de Gestão Fiscal e Orçamentária;

XII - Articular-se com a Controladoria Interna e suas Auditorias, com vistas ao cumprimento e execução dos atos normativos, bem como mantê-la constantemente informada no que tange aos gastos do Ministério Público;

XIII - Enviar para análise da Controladoria Interna os Relatórios de Gestão Fiscal e Orçamentária;

VIV - Elaborar os relatórios estatísticos do Resumo de Execução Orçamentária bimestral da Procuradoria-Geral de Justiça;

XV - Elaborar relatórios estatísticos de metas trimestrais da Procuradoria Geral de Justiça;

XVI - Manter constante intercâmbio com a Secretaria da Fazenda, visando ao funcionamento adequado e à perfeita utilização do sistema SIAFEM pelo MP-PI;

XVII – Elaborar RAIS e DIRF, em colaboração com à Coordenadoria de Recursos Humanos;

XVIII - Desenvolver outras atividades relacionadas às finanças e à contabilidade, a critério da Chefia imediata ou institucional."

Art.2º - O ATO PGJ N.º 183/2010 passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

"Art. 39-A. Caberá à Assessoria para Programação e Gestão Orçamentária:

I - Produzir informações que sirvam de base à tomada de decisão, ao planejamento orçamentário do MP-PI;

II - Coordenar as atividades de gestão orçamentária, propondo à chefia imediata medidas que conduzam ao equilíbrio orçamentário e assegurem o respeito à responsabilidade fiscal;

III – Colaborar na elaboração de programas, planos e projetos, orçamentos anuais, leis de diretrizes orçamentárias e planos plurianuais, procurando adequá-los às diretrizes e especificações técnicas estabelecidas, de forma a propor ajustes, quando da execução do planejamento orçamentário;

IV - Articular-se com as Secretarias Estaduais do Planejamento e da Fazenda visando à elaboração das propostas orçamentárias do MP-PI, que deverão integrar o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária anual.

V - Detalhar os investimentos e fiscalizar o cumprimento das normas para a execução orçamentária;

VI - Manter ininterrupto controle sobre o total de despesas realizadas em relação aos créditos orçamentários;

VII - Elaborar estatísticas sobre a execução orçamentária do Ministério Público em todas as fontes de recursos;

VIII - Detalhar os investimentos e fiscalizar o cumprimento das normas para a execução orçamentária;

IX - Proceder à distribuição das dotações da Unidade Orçamentária para o atendimento das despesas previstas;

X - Elaborar planilha de dotação orçamentária mensal da Procuradoria-Geral de Justiça;

XI - Elaboração de pareceres acerca dos impactos orçamentários e financeiros, quando a legislação exigir;

XII - Elaborar relatório estatístico anual com as anulações e pagamentos da Procuradoria Geral de Justiça;

XIII - Controlar através de reservas e empenhos toda a movimentação orçamentária da Procuradoria Geral de Justiça;

XIV - Manutenção constante do intercâmbio com a Secretaria de Planejamento, visando o acompanhamento do orçamento e suas alterações, bem como o funcionamento adequado e à perfeita utilização do Sistema de Navegação e Segurança de Acesso (SISNAV) pelo MPE-PI;

XV – Realizar outras atividades determinadas pela Chefia imediata."

Art. 3º – São revogados o inciso II do art. 16; os incisos V e VII do art. 39; e o art. 62 com seus respectivos incisos, todos do Ato PGJ n. 183/2010.

Art. 4º -  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Teresina, 24 de Junho de 2013

Zélia Saraiva Lima

Procuradora Geral de Justiça

